
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO      , DE 2011 

(Do Sr. Jefferson Campos) 

Altera a Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  O § 3º do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte 

optantes pelo Simples Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais 

contribuições instituídas pela União, inclusive a contribuição sindical patronal e 

as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação 

profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da 

Constituição Federal, e demais entidades de serviço social autônomo.” (NR) 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de 

sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O § 3º do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, dispensa as microempresas e empresas de pequeno porte 

optantes pelo Simples Nacional do pagamento das demais contribuições 

instituídas pela União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de 

serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que 

trata o art. 240 da Constituição Federal, e demais entidades de serviço social 

autônomo. 

Não obstante a abrangência da dispensa concedida pelo 

dispositivo e de diversas decisões nesse sentido, inclusive judiciais, os 

sindicatos insistem em cobrar das micro e pequenas empresas a contribuição 

sindical patronal, criando um clima de instabilidade sobre a matéria. 

Para solucionar a controvérsia, propomos, no presente 

projeto de lei complementar, a alteração do § 3º do art. 13 da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, para deixar claro que a dispensa abrange a 

contribuição sindical patronal. 

Esperamos contar com o apoio de nossos eminentes 

Pares para a aprovação da proposta. 

Sala das Sessões, em        de                       de 2011. 

Deputado Jefferson Campos 
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